
Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO N.º 205/2022.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 109/2022

PROCESSO DE COMPRAS N.º 510/2022

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 015/2022

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL FORNECIMENTO DE UNIFORMES 
ESCOLARES.

COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR: ALEX F. K. DE SOUZA & CIA LTDA.
 
PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO: 12 Meses

VALOR: R$ 1.440.000,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta mil reais).

Pelo presente instrumento,  na melhor forma de direito,  de um lado a  PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE RIBEIRÃO PIRES, entidade de Direito Público 

Interno,  localizada no Paço Municipal,  com sede na Rua Miguel  Prisco n.° 288,  Centro, 

devidamente inscrita  no CNPJ/MF sob o n°  46.522.967/0001-34,  neste ato representada 

pela  Secretária  da  Educação,  Cultura  e  Turismo,  Sra.  Rosi  Ribeiro  de  Marco,  a  seguir 

denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa  ALEX F. K. DE 
SOUZA & CIA LTDA, localizada na Rua I 4, nº 444, Distrito Industrial, Barretos - SP, CEP 

14.783-031,  devidamente  inscrita  no  CNPJ/MF sob  o  nº  29.151.907/0001-33,  neste  ato 

representada pelo Sr. Alex Fernando Khatib de Souza, portador da cédula de identidade RG 

nº  28.076.329-3,  devidamente  inscrito  no  CPF/MF  sob  o  nº 267.153.448-50,  doravante 

denominado simplesmente COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, em conformidade com o 

estabelecido no artigo 15, II, da lei federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e do Decreto 

Municipal n.º 5.268/03, têm entre si, justo e contratado o que se segue:
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DO OBJETO

Cláusula Primeira

1.1.  Constitui  objeto  do  presente  compromisso  o  fornecimento  à  CONTRATANTE  de 
REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  EVENTUAL  FORNECIMENTO  DE  UNIFORMES 
ESCOLARES, conforme planilha constante do Anexo I, na conformidade do estabelecido na 
presente ata de registro de preços.

Cláusula Segunda

2.1. O(s) produto(s) referido(s) na cláusula antecedente será(ão) sempre fornecido(s) dentro 
das especificações  contidas  no edital  de  Pregão Eletrônico n.º 015/2022  cujos  termos 
integram o presente Compromisso.

DA OBRIGAÇÃO DE FORNECIMENTO
     

Cláusula Terceira

3.1. Durante o prazo de validade deste compromisso, vigorará a ata de registro de preços a 
ele integrante, período no qual o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR estará obrigado a 
fornecer  à  CONTRATANTE,  sempre  que  por  ela  for  exigido,  na  quantidade  pretendida 
referida na cláusula antecedente, o(s) produto(s) objeto do presente.

3.2.  O  COMPROMISSÁRIO  FORNECEDOR  fica  obrigado  a  manter,  durante  toda  a 
execução  do  Termo  de  Compromisso,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Cláusula Quarta

4.1.  A  CONTRATANTE  não  estará  obrigada  a  adquirir  do  COMPROMISSÁRIO 
FORNECEDOR uma quantidade mínima do(s) produto(s) objeto do presente compromisso, 
ficando a  seu exclusivo  critério  a  definição  da quantidade,  do  momento  e  da forma de 
fornecimento.

Cláusula Quinta

5.1.  A  PREFEITURA  poderá,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  adquirir  de  outros 
fornecedores o(s) produto(s) objeto do presente compromisso, vedada,  todavia, qualquer 
aquisição deste(s) produto(s) por preço(s) igual(is) ou superior(es) ao(s) que poderia(m) ser 
obtido(s) do  COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR pela  execução  do presente  Termo de 
Compromisso.

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA ATA

Cláusula Sexta

6.1.  A  PREFEITURA  emitirá  a  Ordem  de  fornecimento  que  deverá  ser  atendida  pelo 
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR no prazo de 10 (dez) dias. 

6.1.1. Os Materiais deverão ser entregues  Rua Manoel Monteiro, 350 –  Vila Belmiro - 
Ribeirão Pires – S.P.
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Cláusula Sétima

7.1.  Estando  os  bens  fornecidos  em  desacordo  com  as  especificações  e  condições 
detalhadas  no  Edital,  na  Ata  de  Registro  de  Preços  ou  com  o  disposto  no  presente 
compromisso  de  fornecimento,  o  COMPROMISSÁRIO  FORNECEDOR  efetuará  a  troca 
imediata,  parcial  ou  total,  do  produto  entregue  que  não  tenha  qualidade,  e  se 
responsabilizará  por  eventuais  danos  e  prejuízos  causados  pelo  mesmo,  sob  pena  de 
configuração da inexecução das obrigações assumidas no presente ajuste, sem prejuízo 
das sanções cabíveis.

Cláusula Oitava

8.1.  As  Ordens de Fornecimento  ou instrumentos equivalentes,  de que trata  a  cláusula 
antecedente  serão  consideradas,  para  todos os  fins  de  direito,  contratos  acessórios  ao 
presente  compromisso,  nos  termos  do  artigo  13,  cuja  publicidade  será  feita  consoante 
estabelecido no artigo 14, ambos do Decreto Municipal n.º 5.268/03.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Cláusula Nona

9.1. O (s) preço(s) unitário(s) dos produtos objeto do presente, será(ão) o(s) constantes da 
Ata de Registro de Preços como parte integrante do presente Termo de Compromisso.

9.2. Para recebimento do pagamento pelo fornecimento do objeto, o COMPROMISSARIO 
FORNECEDOR emitirá as respectivas faturas.

9.3. A Prefeitura, dentro do prazo de cinco dias úteis contados da data da apresentação da 
fatura pelo COMPROMISSARIO FORNECEDOR, deverá proceder seu exame, aprovando-
o,  e  liberando  a  seguir  para  o  COMPROMISSARIO  FORNECEDOR  poder  expedir  as 
respectivas faturas.

9.4.  Os  pagamentos  serão  efetuados  pela  Tesouraria  da  Secretaria  de  Finanças  e 
Administração, no prazo de até 30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal.

9.5.  A  critério  da  Administração,  o  pagamento  poderá  ser  efetuado  através  de  cheque 
nominal,  emitido pela Prefeitura, que deverá ser retirado junto ao setor de Tesouraria da 
Secretaria de Finanças,  sito na Rua Miguel  Prisco,  288 – prédio do Paço Municipal,  ou 
depositado em conta do interessado, que deverá ser fornecido pelo mesmo por escrito.

9.6.  As  eventuais  antecipações  de  pagamento,  solicitadas  expressamente  pelo 
COMPROMISSARIO FORNECEDOR, quando devidamente autorizada pela Administração, 
sofrerão descontos correspondente a taxa de remuneração das aplicações financeiras da 
Prefeitura.

DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA, DO CONTROLE E
DA REVISÃO DE PREÇOS

Cláusula Décima

10.1. O preço apresentado é fixo e irreajustável, e será registrado pelo período de 12 (doze) 
meses, contados da assinatura da ata.
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DO PRAZO DO COMPROMISSO DE FORNECIMENTO
E DA SUBCONTRATAÇÃO

Cláusula Décima Primeira

11.1.  O  presente  compromisso  de  fornecimento  terá  a  duração  de  12  (doze)  meses, 
contados da assinatura da Ata de Registro de Preços.

Cláusula Décima Segunda

12.1. É vedado ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, transferir a terceiros, no todo ou 
em parte, o objeto da Ata, sem expressa anuência da CONTRATANTE.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Cláusula Décima Terceira

13.1.  Salvo  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  devidamente  justificada  e 
comprovada, ao não cumprimento, por parte do COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR das 
obrigações assumidas,  ou a infringência de preceitos legais  pertinentes,  serão aplicadas 
segundo a gravidade da falta, as multas de acordo com os termos dos artigos 86, 87, 88 da 
Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, que individualmente ou somadas, não poderão 
ultrapassar 10% (dez por cento) do valor do termo de compromisso.

13.1.1.  Na hipótese de rescisão contratual,  além da aplicação da multa correspondente, 
aplicar-se-á suspensão temporária ao direito  de licitar  com a Prefeitura do Município da 
Estância Turística de Ribeirão Pires, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, caso praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei nº 
10.520/02.

13.2. Declaração de inidoneidade, quando o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR deixar de 
cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou culposa.

13.3. As multas eventualmente aplicadas serão irreversíveis, mesmo que os atos ou fatos 
que as originaram sejam reparados.

Cláusula Décima Quarta

14.1. A inexecução total ou parcial do presente compromisso de fornecimento acarretará na 
tomada das seguintes sanções contra o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, caso praticar quaisquer atos previstos no 
artigo 7º da Lei nº 10.520/02;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Cláusula Décima Quinta

15.1. Será garantido ao COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR o direito de apresentação de 
prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nas hipóteses em que se tiver por cabível a 
aplicação das penalidades previstas neste compromisso.
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Cláusula Décima Sexta

16.1. O valor das multas aplicadas será deduzido do pagamento do mês de referência do 
fornecimento, a que fizer jus o compromissário fornecedor.

Cláusula Décima Sétima

17.1.  Em  não  havendo  pagamento  a  ser  realizado,  o  valor  das  multas  será  cobrado 
diretamente do COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR que deverá pagá-las no prazo máximo 
de 3 (três) dias úteis a contar da data da notificação.

DA RESCISÃO DO CONTRATO

Cláusula Décima Oitava

18.1. O presente compromisso de fornecimento poderá ser rescindido por ato administrativo 
unilateral da PREFEITURA:

a) Quando o COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR não vier  a cumprir,  ou vier a cumprir 
irregularmente as obrigações decorrentes do presente compromisso ou de quaisquer dos 
contratos acessórios de fornecimento aperfeiçoados pelas partes contratantes;

b) Quando houver o descumprimento pelo COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR do prazo 
previsto para entrega dos produtos, ou não vier este a proceder à entrega deste dentro das 
condições pactuadas;

c) Quando o preço registrado for superior ao praticado no mercado, ou implicar em redução 
da diferença do percentual fixado na ata de registro de preços;

d) Em quaisquer outras hipóteses admitidas em lei.

Cláusula Décima Nona

19.1. A rescisão administrativa do presente compromisso de fornecimento por ato unilateral 
da PREFEITURA obedecerá ao disposto no artigo 78, parágrafo único, da Lei Federal n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993.

DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

Cláusula Vigésima

20.2.  As  despesas  oriundas  da  presente  licitação  correrão  por  conta  das  dotações 
orçamentárias da seguinte Natureza de Despesa: 3.3.90.30.00 (Material de Consumo) do 
Orçamento  da  Prefeitura  do  Município  da  Estância  Turística  de  Ribeirão  Pires, 
correspondente ao exercício de 2022 e exercício vindouro. 

DO REGIME JURÍDICO E DAS REGRAS DISCIPLINADORAS
DO COMPROMISSO DE FORNECIMENTO

Cláusula Vigésima Primeira

21.1.  O  presente  compromisso  de  fornecimento  será  regido  pelos  preceitos  de  direito 
público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado.
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Cláusula Vigésima Segunda

22.1.  Para  efeitos  obrigacionais  tanto  o  Edital  da  Licitação  na  modalidade  Pregão 
Eletrônico n.º 015/2022, quanto a(s) proposta(s) nela adjudicada(s)  bem como a  Ata de 
Registro  de  Preços  n.º  109/2022,  integram  o  presente  compromisso  de  fornecimento, 
devendo seus termos e condições serem considerados como partes integrantes do presente 
instrumento contratual.

Cláusula Vigésima Terceira

23.1. Para todas as questões pertinentes ao presente compromisso de fornecimento, o foro 
será o da Comarca de Ribeirão Pires, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

Cláusula Vigésima Quarta

24.1.  O  presente  instrumento  foi  lavrado  em  decorrência  da  Licitação  na  modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2022, regendo-se pelas normas da Lei n.º 8.666/93, da Lei 
n.º  10.520/02  e  dos  Decretos  Municipais  n.º  5.268/03  e  5.269/03  às  quais  também  se 
sujeitam as partes que o celebram. 

E por assim estarem justas e acordadas,  firmam as partes o presente compromisso de 
fornecimento,  em  04  (quatro)  vias  de  igual  teor  e  forma,  com  2  (duas)  testemunhas 
instrumentárias para que produza jurídicos e legais efeitos.

Ribeirão Pires, 13 de Maio de 2022.

ROSI RIBEIRO DE MARCO
Secretária da Educação, Cultura e Turismo

ALEX F. K. DE SOUZA & CIA LTDA
Alex Fernando Khatib de Souza

TESTEMUNHAS:

1 - ____________________________                2 - ____________________________
R.G.                                                                     R.G.
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DESCRITIVO TÉCNICO

• TÊNIS ESCOLAR COM VELCRO (Nº 16 ao 29) – Modelo 1:  

Considerações Gerais

A Especificação e normas técnicas a seguir descritas estão em conformidade com a  
ABNT NBR 16473 - Conforto em calçados escolares- requisitos, normas e ensaios -  
primeira edição 11.04.2016

O Tênis deve ser fabricado no processo de montagem ensacada, com fixação da palmilha ao cabedal 
pelo processo de costura Strobel (Overloque) e após ser AUTOCLAVADO, com vulcanização direta 
da borracha da banda lateral no solado e na lona do cabedal.

Por  se  tratar  de  um  produto  em  produção  fabril,  exige-se  que  as  dimensões  dos  calçados 
acompanham os padrões comerciais baseados na escala francesa cujo fator de conversão é 0,66667 
centímetros  de  número  a  número.  A  medida  realizada  em calçado  já  confeccionado  deverá  ser 
efetuada na palmilha amortecedora ou palmilha de overloque, com variação permitida de 3% (+/-). 
Deve ter o Brasão do órgão aplicado na tira do velcro. A marca da amostra deverá ser a mesma 
constante  na  proposta  de  preços  junto  com os  laudos  e  consequentemente  deverá  permanecer 
inalterada  durante  toda  a  vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  sob  pena  de  desclassificação 
e/oucancelamento da ata.

1- COR E MATERIAL DO CABEDAL E LINGUETA -  A gáspea do cabedal, laterais e lingueta, 
deverão ser de lona 100% algodão, de no mínimo 300 gramas por metro quadrado, na cor Azul 
semelhante ao Pantone 19-3920 TPX, devendo estar dublada com sarja também de 100% algodão 
desengomado com gramatura mínima de 230 gramas por metro quadrado, totalizando assim um 
mínimo de 530 gramas por metro quadrado, no conjunto.

-2 - CONTRA FORTE - O contra forte se localiza na região do calcanhar entre a lona externa e a 
espuma interna. É fabricado em elastômero vulcanizado flexível de no mínimo 1,2 mm; devendo 
ser chanfrado em toda sua borda superior na largura mínima de 8 mm terminando em zero.
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3 - FORRO- O tênis deve ser todo forrado internamente com tecido poliéster (gramatura mínima 
130 G/m2) na cor Preto, dublado com espuma de poliuretano de no mínimo 5 mm de espessura e  
densidade 26 kg/m3 (quilograma por metro cúbico).

4 - DEBRUM E COSTURAS- A gáspea deve ser toda debruada. O debrum será de Gorgurão
 com largura mínima de 12 mm e com bordas que não desfiam. Na mesma cor do cabedal. Todas as 
costuras têm de 3 a 4 pontos/cm e tem um arremate de, no mínimo, 2 pontos nas extremidades. As 
costuras externas “aparentes” devem ser duplas e afastadas de 2,2 a 2,6 mm entre si.

A linha usada deve ser de poliamida (nylon) número comercial 40, na cor Branca.

5 - FECHAMENTO COM VELCRO -  tênis escolar infantil deve ter fechamento com uma tira de 
velcro sendo que a mesma deverá ter em torno de 40 mm de largura, podendo variar conforme a 
escala de numero a numero, toda debruada, igual o cabedal.

6  -  BIQUEIRAS,  SOBRE  BIQUEIRA,  BANDAS  LATERAIS  Devem  ser  uma  Composição 
elastomérica vulcanizada, composta por borracha natural  (NR),  borracha de butadieno estireno 
(SBR) e borracha de etileno propileno dieno (EPDM), sendo estes componentes preponderantes. 
Biqueira e sobre biqueira com espessura mínima de 1,4 mm.

6.1 - CORES: a Biqueira e a Banda Lateral devem ser na cor Branca, a Sobre Biqueira na cor Azul 
semelhante ao Pantone 19-3920 TPX, o Filete e o Friso na cor Verde semelhante ao Pantone 17-
6153 TPX.  A sobre biqueira  deverá ter  gravação de reforço,  tudo similar  a  ilustração da vista 
externa.

 - ETIQUETA – Deverá ser colocada na parte traseira do tênis também de elastômero vulcanizado 
(mesmo   material  da banda    lateral)   na cor  Azul   semelhante   ao Pantone 19-3920 TPX, com 
escrita donome do Órgão.

7 - Palmilha Amortecedora -
Palmilha de Poliuretano, usando poliuretano poliéter, com alta resistência a hidrólise, dublada com 
cacharel na cor Preto, de no mínimo 128 gramas p/m2, composto de 70% fio Algodão e 30% fio  
poliéster, devendo acompanhar exatamente o perfil da forma na sua base e em formato de cunha 
com diferença de altura entre o traseiro e o bico e estar numerada em todos os tamanhos de forma 
permanente e personalizada com o nome do órgão.

-8 - SOLA Peça integrante da base inferior do calçado. Deverá ser fabricado em “PU”, Poliuretano 
poliéter de alta resistência a hidrólise. Este solado deve ser na cor Azul semelhante ao Pantone 19-
3920 TPX, devendo ter a gravação do Nome do Órgão e da numeração em todos os tamanhos de  
forma permanente,  e  formato  antiderrapante,  similar  à  ilustração  abaixo.  E na sua base deve 
acompanhar o perfil da forma e ser em formato de cunha, com espessura dianteira (Espessura A) 
5 milímetros, e espessura traseira (Espessura B) 9 milímetros, tolerância admitida +/- 1 milímetro, 
isso deve ser seguido em todos os tamanhos.

com desenho antiderrapante com o Nome do Órgão e o número gravado
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(Foto Ilustrativa)

9 - AMOSTRAS - As amostras deverão ser apresentadas nos números: 1 par número que estara 
na planilha de amosras, para análise dos materiais utilizados, deverão acompanhar as amostras os 
insumos  usados  na  fabricação  dos  calçados  tais  como:  1  par  de  solado,  1  par  de  palmilha 
amortecedora, amostra da lona do cabedal, sarja, forro com espuma estes três itens de preferência 
amostra  no  tamanho  A4,  biqueira,  sobre  biqueira,  banda  lateral,  ilhoses,  contraforte,  debrum, 
cadarço(s),  palmilha  de overloque.  Estes  materiais  serão  submetidos  à  análise  em laboratório 
juntamente  com  as  amostras,  se  necessidade  houver,  para  avaliação  da  conformidade  dos 
insumos  e  cores  conforme  especificações,  normas  técnicas  e  valores  para  aceitabilidade  dos 
materiais descritos neste EDITAL.

10 - LAUDO - SUBSTÂNCIAS RESTRITIVAS DO SOLADO  - Por se tratar de produto de uso 
infantil,  exige  que  o  solado  do  tênis  seja  isento  de  FTALATOS  CONFORME  LEI  3222/12  -  
FTALATOS tem seu uso restrito redobrando-se os cuidados quando tratamos de produtos que 
serão usados por crianças em fase de crescimento - para comprovação disso será necessário 
entregar junto com as amostras o laudo de laboratório abaixo:

NORMA ESPECIFICAÇÃO/ REFERÊNCIA NORMATIVA

SOLADO

BS EN 14372- REQUISITOS DE 
SEGURANÇA- ITEM 6.3.2: 

DETERMINAÇÃO DE FTALATOS

UE, EUA, CANADÁ ARGENTINA, BRAZIL: 
SOMATÓRIO NÃO PODE SER SUPERIOR A 0,1%

EM MASSA 1.000/PPM (partes por milhão);

11 -  LAUDOS  -  CONFORTO DO TÊNIS  -  Os tênis  deverão  atender  as  normas de  conforto, 
devendo o Laudo de Conforto ser entregue junto com as Amostras, segundo as NBRs abaixo,  e 
seu resultado terá que atingir o resultado final: CONFORTÁVEL.

ITENS ENSAIO DESCRIÇÃO

1 ABNT NBR 14834 Conforto do calçado (norma geral);

2 ABNT NBR 14835 Massa do calçado

3 ABNT NBR 14836
Pico de pressão na região do calcâneo Pico de
pressão na região da cabeça dos metatarsos;

4 ABNT NBR 14837 Temperatura interna

5 ABNT NBR 14838 Índice de amortecimento;

6 ABNT NBR 14840 Percepção de calce Marcas/lesões Sintomas de dor/ 
Formação de bolhas e/ ou lesões;
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12 - LAUDOS - DEMONSTRAÇÃO DE QUALIDADE E DURABILIDADE - O tênis deverá atender 
as  normas  técnicas  elencadas  no  quadro  abaixo,  sendo  que  os  laudos  dos  ensaios  devem 
acompanhar as Amostras; para que fique demonstrada a plena qualidade do produto:

ITENS ENSAIO DESCRIÇÃO Orientação

1 ABNT NBR 
10591

Determinação da gramatura de 
superfícies têxteis

Gáspea, Lingueta e Laterais

Mínimo 530 gramas por 
metro quadrado

2 ISO 4674-1
Determinação da resistência ao 

rasgamento Cabedal Lona + Forro
Mínimo 60 N (Newtons)

3 ABNT NBR 
12834

Determinação da permeabilidade 
ao vapor de água

Cabedal Lona + Forro
Mínimo 1 (mg/cm2. h)

4 ABNT NBR ISO 
2781

Determinação da densidade SOLADO 0,50 a 0,65 Gr/cm3

5
ABNT NBR 

14454 Determinação da Dureza SOLADO Dureza 53 (+/- 3) SHORE A

6 NBR 14742 Determinação da resistência a flexões 
contínuas em um ângulo de 90º

Sem corte inicial: sem danos 
após 30.000 flexões

Com corte inicial: progressão 
do corte: máximo 4 mm

7 NBR 14742

Determinação da resistência a flexões 
contínuas em um ângulo de 90º o ensaio 

deverá ser realizado após
verificação do envelhecimento por 

hidrólise

Sem corte inicial: sem danos 
após 30.000 flexões

Com corte inicial:
progressão do corte: máximo 

4 mm

8 NBR 15171 Determinação da resistência. à flexão
Calçados de alta solicitação

Sem danos em
1.000.000 ciclos

9 NBR 14738
Determinação da resistência ao desgaste 

por abrasão - Perda de espessura. - 
Solado

Média solicitação: Até 70 
centésimo de mm

10
ABNT NBR 

15379
Determinação da resistência da colagem 
da banda lateral banda lateral x cabedal e

banda lateral x solado

Calçado de uso diário: 
Mínimo 4,5 N/mm

11

ABNT NBR 
15379

Determinação da resistência da colagem 
da banda lateral APÓS 

ENVELHECIMENTO POR CALOR
banda lateral x cabedal e banda lateral x 

solado

Calçado de uso diário: 
Mínimo 4,5 N/mm

12
ABNT NBR 

14826 Identificação Material Base do Solado Composto de Poliuretano 
"PU".

13
ABNT NBR 

14826
Identificação Material Base da Palmilha 

amortecedora
Composto de Poliuretano 

"PU".
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14 ABNT NBR 
14190

Verificação do envelhecimento por 
hidrólise
Solado

Sem alterações significativas

15
ABNT NBR 

14190

Verificação do envelhecimento por 
hidrólise

Palmilha Amortecedora
Sem alterações significativas

16
ABNT NBR 

14455
Determinação da Dureza PALMILHA 

AMORTECEDORA
Dureza

55 (+/- 5) ASKER C

17
ABNT NBR 

15170
Envelhecimento por calor - 

Do tênis pronto

Na avaliação visual, não 
podem ocorrer alterações 

visíveis ou danos 
significativos.

Período e condições de 
ensaio (7 dias à 50 0C ± 3 0C)

18 SATRA TM 144 Fricção de calçados e pisos
(Resistência ao deslizamento)

Coeficiente de Atrito
Seco: Mínimo 0,50

(média)
Úmido mínimo 0,35

(média)
Força Aplicada 400 N

13 - ACREDITAÇÃO -  Os laudos dos itens 11, 12 e 13, deverão ser realizados por laboratório 
comprovadamente  acreditado  pelo  INMETRO.  Para  isso  é  necessário  apresentação  de  cópia 
simples do certificado de acreditação emitido pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia -  INMETRO ou que tenham a chancela do mesmo.  Na hipótese de não constar 
prazo de validade noslaudos, este órgão aceitará como válidos aqueles expedidos em até 180 
(cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação da proposta.

3- TÊNIS ESCOLAR COM VELCRO (Nº 30 ao 44) – Modelo 2:

A Especificação e normas técnicas a seguir descritas estão em conformidade com a ABNT  
NBR  16473  -  Conforto  em  calçados  escolares-  requisitos,  normas  e  ensaios  -  primeira  
edição 11.04.2016

O Tênis deve ser fabricado no processo de montagem ensacada, com fixação da palmilha ao 
cabedal  pelo  processo  de  costura  Strobel  (Overloque)  e  após  ser  AUTOCLAVADO,  com 
vulcanização direta da borracha da banda lateral no solado e na lona do cabedal.

Por  se  tratar  de  um  produto  em  produção  fabril,  exige-se  que  as  dimensões  dos  calçados 
acompanham os  padrões  comerciais  baseados  na  escala  francesa  cujo  fator  de  conversão  é 
0,66667  centímetros  de  número  a  número.  A  medida  realizada  em calçado  já  confeccionado 
deverá ser efetuada na palmilha amortecedora ou palmilha de overloque, com variação permitida 
de 3% (+/-). Deve ter o Brasão do órgão aplicado na lateral do tênis. A marca da amostra deverá 
ser a mesma constante na proposta de preços junto com os laudos e consequentemente deverá 
permanecer  inalterada  durante  toda  a  vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  sob  pena  de 
desclassificação e/ou cancelamento da ata.
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Vista externa (Foto Ilustrativa)

1 - COR E MATERIAL DO CABEDAL E LINGUETA -  A gáspea do cabedal, laterais e lingueta, 
deverão ser de lona 100% algodão, de no mínimo 300 gramas por metro quadrado, na cor Azul 
semelhante ao Pantone 19-3920 TPX, devendo estar dublada com sarja também de 100% algodão 
desengomado com gramatura mínima de 230 gramas por metro quadrado, totalizando assim um 
mínimo de 530 gramas por metro quadrado, no conjunto.

2 - CONTRAFORTE  - O contraforte se localiza na região do calcanhar entre a lona externa e a 
espuma  interna.  É  fabricado  em  elastômero  vulcanizado  flexível  de  no  mínimo  1,2  mm  de 
espessura;  devendo  ser  chanfrado  em toda  sua  borda  superior  na  largura  mínima  de  8  mm 
terminando em zero.

3 - FORRO- O tênis deve ser todo forrado internamente com tecido poliéster (gramatura mínima 
130 G/m2) na cor Preto, dublado com espuma de poliuretano de no mínimo 5 mm de espessura e  
densidade 26 kg/m3 (quilograma por metro cúbico).

4 - DEBRUM E COSTURAS - A gáspea deve ser toda debruada. O debrum será de Gorgurão com 
largura mínima de 12 mm e com bordas que não desfiam. Na mesma cor do cabedal.
Todas as costuras têm de 3 a 4 pontos/cm e tem um arremate de,  no mínimo, 2 pontos nas 
extremidades. As costuras externas “aparentes” devem ser duplas e afastadas de 2,2 a 2,6 mm 
entre si. A linha usada deve ser de poliamida (nylon) número comercial 40, na cor Branca.

5 - CADARÇO /  ATACADOR  – O tênis  deverá ser  entregue com Um par de cadarço na cor 
Branco, devendo ser de algodão com fibras sintéticas, armação trançada e chata, largura de no 
mínimo de 7,00 mm e comprimento adequado a cada número.

6  -  ILHÓSES  –  OS  ÌLHOSES  DE  PASSAGEM  DO  CADARÇO/ATACADOR  -  devem  ser  de 
alumínio com acabamento natural, diâmetro interno de 5 mm (+/- 0,5), composto por duas peças, 
ilhós e arruela.

6.1  -  ILHOSES  LATERAIS  -  devem  ser  colocados  dois  ilhoses  laterais  (de  alumínio  com 
acabamento  natural)  para  facilitar  o  transpiração  dos  pés,  também  ajudando  assim  na  menor 
proliferação de bactérias de odor, estes ilhoses devem ter diâmetro interno de 5,0 milímetros (+/-  
0,5), compostos por duas peças, Ilhós e arruela, a colocação deverá ser feita na parte interna do pé.

7  -  BIQUEIRAS,  SOBRE  BIQUEIRA,  BANDAS  LATERAIS  Devem  ser  uma  Composição 
elastomérica vulcanizada, composta por borracha natural  (NR),  borracha de butadieno estireno 
(SBR) e borracha de etileno propileno dieno (EPDM), sendo estes componentes preponderantes. 
Biqueira e sobre biqueira com espessura mínima de 1,4 mm.
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7.1 - CORES: a Biqueira e a Banda Lateral devem ser na cor Branca, a Sobre Biqueira na cor Azul 
semelhante ao Pantone 19-3920 TPX, o Filete e o Friso na cor Verde semelhante ao Pantone 17-
6153 TPX.  A sobre biqueira  deverá ter  gravação de reforço,  tudo similar  a  ilustração da vista 
externa.

8 - ETIQUETA – Deverá ser colocada na parte traseira do tênis também de elastômero vulcanizado 
(mesmo material da banda lateral) na cor Azul semelhante ao Pantone 19-3920 TPX, com escrita 
do nome do Órgão.

9  -  Palmilha  Amortecedora  -  Palmilha  de  Poliuretano,  usando  poliuretano  poliéter,  com alta 
resistência  a  hidrólise,  dublada  com cacharel  na  cor  Preto,  de  no  mínimo  128  gramas p/m2, 
composto de 70% fio Algodão e 30% fio poliéster, devendo acompanhar exatamente o perfil da 
forma na sua base e em formato de cunha com diferença de altura entre o traseiro e o bico e estar  
numerada em todos os tamanhos de forma permanente e personalizada com o nome do órgão.

10 - SOLA Peça integrante da base inferior do calçado. Deverá ser fabricado em “PU”, Poliuretano 
poliéter de alta resistência a hidrólise. Este solado deve ser na cor Azul semelhante ao Pantone 19-
3920 TPX, devendo ter a gravação do Nome do Órgão e da numeração em todos os tamanhos de  
forma permanente,  e  formato  antiderrapante,  similar  à  ilustração  abaixo.  E na sua base deve 
acompanhar o perfil da forma e ser em formato de cunha, com espessura dianteira (Espessura A) 
5 milímetros, e espessura traseira (Espessura B) 9 milímetros, tolerância admitida +/- 1 milímetro, 
isso deve ser seguido em todos os tamanhos.

Vista do solado com desenho antiderrapante com o Nome do Órgão e o número gravado
(Foto Ilustrativa)

11 - AMOSTRAS - As amostras deverão ser apresentadas nos números: na planilha de amosras,, 
para análise dos materiais utilizados, deverão acompanhar as amostras os insumos usados na 
fabricação dos calçados tais como: 1 par de solado, 1 par de palmilha  amortecedora, amostra da 
lona do cabedal, sarja, forro com espuma estes três itens de preferência amostra no tamanho A4,  
biqueira,  sobre  biqueira,  banda  lateral,  ilhoses,   contraforte,  debrum,  cadarço(s),  palmilha  de 
overloque.  Estes  materiais  serão  submetidos  à  análise  em  laboratório  juntamente  com  as 
amostras, se necessidade houver, para avaliação da conformidade dos insumos e cores conforme 
especificações,  normas  técnicas  e  valores  para  aceitabilidade  dos  materiais  descritos  neste 
EDITAL.

12 - LAUDO - SUBSTÂNCIAS RESTRITIVAS DO SOLADO  - Por se tratar de produto de uso 
infantil,  exige  que  o  solado  do  tênis  seja  isento  de  FTALATOS  CONFORME  LEI  3222/12  -  
FTALATOS tem seu uso restrito redobrando-se os cuidados quando tratamos de produtos que 
serão usados por crianças em fase de crescimento - para comprovação disso será necessário 
entregar junto com as amostras o laudo de laboratório abaixo:



Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires

NORMA ESPECIFICAÇÃO / REFERÊNCIA NORMATIVA
SOLADO

BS EN 14372- REQUISITOS DE 
SEGURANÇA- ITEM 6.3.2: 

DETERMINAÇÃO DE FTALATOS

UE, EUA, CANADÁ ARGENTINA, BRAZIL: 
SOMATÓRIO NÃO PODE SER SUPERIOR A 0,1%

EM MASSA 1.000/PPM (partes por milhão);

13 -  LAUDOS  -  CONFORTO DO TÊNIS  -  Os tênis  deverão  atender  as  normas de  conforto, 
devendo o Laudo de Conforto ser entregue junto com as Amostras, segundo as NBRs abaixo,  e 
seu resultado terá que atingir o resultado final: CONFORTÁVEL.

ITENS ENSAIO DESCRIÇÃO

1 ABNT NBR 14834 Conforto do calçado (norma geral);

2 ABNT NBR 14835 Massa do calçado

3 ABNT NBR 14836 Pico de pressão na região do calcâneo Pico de
pressão na região da cabeça dos metatarsos;

4 ABNT NBR 14837 Temperatura interna

5 ABNT NBR 14838 Índice de amortecimento;

6 ABNT NBR 14839 Índice de Pronação;

7 ABNT NBR 14840 Percepção de calce Marcas/lesões Sintomas de 
dor/ Formação de bolhas e/ ou lesões;

14 - LAUDOS - DEMONSTRAÇÃO DE QUALIDADE E DURABILIDADE - O tênis deverá atender 
as  normas  técnicas  elencadas  no  quadro  abaixo,  sendo  que  os  laudos  dos  ensaios  devem 
acompanhar as Amostras; para que fique demonstrada a plena qualidade do produto:

ITENS ENSAIO DESCRIÇÃO Orientação

1 ABNT NBR 
10591

Determinação da gramatura de 
superfícies têxteis

Gáspea, Lingueta e Laterais
Mínimo 530 gramas por 

metro quadrado

2 ISO 4674-1 Determinação da resistência ao 
rasgamento Cabedal Lona + Forro

Mínimo 60 N 
(Newtons)

3
ABNT NBR 

12834

Determinação da 
permeabilidade ao vapor de 

água
Cabedal Lona + Forro

Mínimo 1 (mg/cm2. h)

4
ABNT NBR 
ISO 2781

Determinação da densidade 
SOLADO 0,50 a 0,65 Gr/cm3

5 ABNT NBR 
14454

Determinação da Dureza 
SOLADO

Dureza 53 (+/- 3) 
SHORE A

6 NBR 14742
Determinação da resistência a 

flexões contínuas em um ângulo de 
90º

Sem corte inicial: sem danos 
após 30.000 flexões

Com corte inicial: 
progressão do corte: 

máximo 4 mm
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7 NBR 14742

Determinação da resistência a 
flexões contínuas em um ângulo 

de 90º o ensaio deverá ser 
realizado após verificação do 
envelhecimento por hidrólise

Sem corte inicial: sem danos 
após 30.000 flexões

Com corte inicial: 
progressão do corte: 

máximo 4 mm

8 NBR 15171 Determinação da resistência. à 
flexão

Calçados de alta 
solicitação

Sem danos em
1.000.000 ciclos

9 NBR 14738
Determinação da resistência ao 

desgaste por abrasão - Perda de 
espessura. - Solado

Média solicitação: Até 70 
centésimo de mm

10
ABNT NBR 

15379

Determinação da resistência da 
colagem da banda lateral banda 

lateral x cabedal e
banda lateral x solado

Calçado de uso diário: 
Mínimo 4,5 N/mm

11 ABNT NBR 
15379

Determinação da resistência da 
colagem da banda lateral APÓS 

ENVELHECIMENTO POR CALOR
banda lateral x cabedal e banda 

lateral x solado

Calçado de uso diário: 
Mínimo 4,5 N/mm

12 ABNT NBR 
14826

Identificação Material Base do 
Solado

Composto de Poliuretano 
"PU".

13 ABNT NBR 
14826

Identificação Material Base da 
Palmilha amortecedora

Composto de Poliuretano 
"PU".

14
ABNT NBR 

14190
Verificação do envelhecimento por 

hidrólise Solado
Sem alterações 

significativas

15 ABNT NBR 
14190

Verificação do envelhecimento por 
hidrólise

Palmilha Amortecedora
Sem alterações 

significativas

16 ABNT NBR 
14455

Determinação da Dureza 
Palmilha Amortecedora

Dureza
55 (+/- 5) ASKER C

17
ABNT NBR 

15170
Envelhecimento por calor - Do 

tênis pronto

Na avaliação visual, não 
podem ocorrer alterações 

visíveis ou danos 
significativos.

Período e condições de 
ensaio (7 dias à 50 0C ± 3 0C)

18 SATRA TM 144 Fricção de calçados e pisos 
(Resistência ao deslizamento)

Coeficiente de Atrito Seco: 
Mínimo 0,50 (média)

Úmido mínimo 0,35 (média)
Força Aplicada 400 N

ACREDITAÇÃO  -  Os  laudos  dos  itens  12,  13  e  14,  deverão  ser  realizados  por  laboratório 
comprovadamente  acreditado  pelo  INMETRO.  Para  isso  é  necessário  apresentação  de  cópia 
simples do certificado de acreditação emitido pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia -  INMETRO ou que tenham a chancela do mesmo.  Na hipótese de não constar 
prazo de validade noslaudos, este órgão aceitará como válidos aqueles expedidos em até 180 
(cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação da proposta.
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
(CONTRATOS) 

CONTRATANTE: Prefeitura do Município da Estância Turística de Ribeirão Pires

COMPROMISSÁRIO: ALEX F. K. DE SOUZA & CIA LTDA

COMPROMISSO Nº (DE ORIGEM): 205/2022.

OBJETO: Registro de preços para eventual fornecimento de uniformes escolares.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a)  o  ajuste  acima  referido,  seus  aditamentos,  bem  como  o  acompanhamento  de  sua 
execução contratual,  estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser  tomados,  relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no  Diário  Oficial  do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir  de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a)  O  acompanhamento  dos  atos  do  processo  até  seu  julgamento  final  e  consequente 
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: Ribeirão Pires, 13 de Maio de 2022.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: Clóvis Volpi
Cargo: Prefeito
CPF: 040.664.058-00

RESPONSÁVEIS  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO  CERTAME  OU  RATIFICAÇÃO  DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: Rosi Ribeiro de Marco
Cargo: Secretária da Educação, Cultura e Turismo
CPF: 058.618.048-69

Assinatura: ____________________________________________
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pela CONTRATANTE:
Nome: Rosi Ribeiro de Marco
Cargo: Secretária da Educação, Cultura e Turismo
CPF: 058.618.048-69

Assinatura: ____________________________________________

Pelo COMPROMISSÁRIO:
Nome: Alex Fernando Khatib de Souza
Cargo: Sócio Proprietário
CPF: 267.153.448-50       RG: 28.076.329-3
Data de Nascimento: 03/03/1977
Endereço Residencial: Rua 22, nº 676 – Centro – Barretos - SP, CEP: 14.780-080.
Telefone: (17) 99165-4285

Assinatura: ____________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: Rosi Ribeiro de Marco
Cargo: Secretária da Educação, Cultura e Turismo
CPF: 058.618.048-69

Assinatura: ____________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:
Nome: Rosi Ribeiro de Marco
Cargo: Secretária da Educação, Cultura e Turismo
CPF: 058.618.048-69

Assinatura: ____________________________________________

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar 
as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de 
ordenador   da   despesa;   de   partes   contratantes; de  responsáveis  por  ações  de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; 
de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em 
atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência 
deste  Tribunal.  Na  hipótese  de  prestações  de  contas,  caso  o  signatário  do  parecer 
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e 
Notificação, será ele objeto de notificação específica.  (inciso acrescido pela Resolução nº  
11/2021).
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